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CONTRATO N/2016 QUE ENTRE SI CELE-
BRAM O INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO 
AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS 
RENOVÁVEIS E A TELECOMUNICAÇÕES 
BRASILEIRAS S.A. PARA IMPLANTAÇÃO DE 
CIRCUITOS DE COMUNICAÇÃO. 

O INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS 
RENOVÁVEIS - IBAMA, Autarquia Federal de regime especial, vinculado ao Ministério do Meio 
Ambiente, criado pela Lei n° 7.735,,  de 22.02.89, alterado pelas Leis n°5  7.804 de 18.07.89, 
7.957 de 20.12.89, 8.028 de 12.04.90 e 11.516 de 28.08.07, com sede e foro em Brasília-DF, e 
jurisdição em todo o Território Nacional, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 03.659.166/0001-02, 
doravante denominado, simplesment(, CONTRATANTE;  neste ato representado pela Diretora 
de Planejamento, Administração e Logística, ANNA FLAVIA DE SENNA FRANCO, portadora 
da C.I. n° 3.025.941-SSP/DF e do C.P.F. n.° 356.319.886-15 , residente e domiciliada em 
Brasília-DF, no uso das atribuições que lhe confere a Portaria n° 136, de 21.02.08, publicada no 
D.O.0 de 22.02.08, e a TELECOMUNICAÇÕES BRASILEIRAS S.A., inscrita no CNPJ/MF sob 
o n° 00.336.701/0001-04, com sede no Setor Comercial Sul, Quadra 9, Bloco "B", salas 301 a 
305, Brasília-DF, doravante denominada, simplesmente, CONTRATADA, neste ato 
representada por seu Diretor Comercial, ALEX SANDRO NUNES DE MAGALHÃES, portador 
da C.I. n°22.899.961-3 e do C.P.F. ri(' 151.412.078.03, residente e domiciliado em Brasília-DF, 
tendo em vista o que consta no Processo n° 02001.001920/2015-55, e com fundamento na 
Dispensa de Licitação, com fulcro no art. 24, inciso IX, da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, 
celebram o presente contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

O presente contrato tem, como objeto a prestação de serviço de Links de 
Comunicação de Dados Dedicados, utilizando tecnologia MPLS (Multi Protocol Label 
Switching), para a Sede e Unidades Descentralizadas do lbama, compreendendo o 
fornecimento, instalação, manutenção, gerenciamento e monitoração do backbone, conforme 
condições, quantidade e exigências estabelecidas neste contrato e Termo de Referência. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOkR.  

O valor mensal estimado da contratação é de R$ 601.787,82 (seiscentos e um mil, 
setecentos e oitenta e sete reais e oitenta e dois centavos), perfazendo o valor anual estimado 
de R$ 7.221.453,80 (sete milhões, dt)zentos e vinte e um mil, quatrocentos e cinquenta e três 
reais e oitenta centavos). 

PARÁGRAFO ÚNICO — No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 
indiretas decorrentes da execução dó objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 



trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamen-
tária própria, prevista no orçamento da União, na classificação a seguir: 

Gestão/Unidade:19211 
Fonte: 0250193034 
Programa de Trabalho: 18122212420000001 
Elemento de Despesa: 339039-97 
PI: 109136 
N° de Empenho:2016NE800550 
Data: 19/09/2016 
Valor Empenhado: 601.787,82 

Valor total estimado a ser pago no exercício corrente de 2016 é de R$ 2.407.151,27 
(dois milhões, quatrocentos e sete mi, cento e cinquenta e um reais e vinte e sete 
centavos). 

Valor total estimado a ser pago no exercício subsequente de 2017 
4.814.302,53 (quatro milhões, oitocentos e quatorze mil, trezentos e 
cinquenta e três centavos). 

PARÁGRAFO ÚNICO — A despesa para o exercício subsequente correrá à conta 
orçamentárias que lhe forem destinadas, registrando-se por simples apostila 
empenho para sua cobertura, em conformidade com' o $ 8° do artigo 65, da Lei 8.6 

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 

O Prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de 
Referência, com início na data de:30 /03 /2(4 e encerramento em -ze/C.:T) /ec37-, podendo ser 
prorrogado por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja 
autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos: 

A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

A CONTRATADA manifesta expressarnente interesse na prorrogação. 

O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração; e 

A Administração mantenha interesse na realização do serviço; 

Os serviços tenham sido prestados regularmente. 

A prorrogação do contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 
aditivo. 

PARÁGRAFO ÚNICO — A prorrogação do contrato dependerá da verificação da manutenção 
da necessidade, economicidade e oportunidade da contratação, acompanhada de realização 
de pesquisa de mercado que demonstre a vantajosidade dos preços contratados para a 
Administração. 
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CLÁUSULA QUINTA — DA MIGRAÇÃO E IMPLANTAÇÃO DO CONTRATO 

A migração e implantação do contrato compreende a ativação e implantação dos 
circuitos de comunicação de dados constantes no Termo de Referência nas suas respectivas 
localidades; 

A ativação consiste na disponibilização efetiva do serviço de comunicação 
interna e externa na rede de comunicação de dados MPLS do Contratante. 

A migração e implantação total dos circuitos de dados deverá ocorrer em até 120 
(cento e vinte) dias corridos, contados a partir da data de assinatura do contrato e 
deverá ser executada e supervisionada em conjunto com o Contratante. 

Para a realização da migração e implantação do contrato, a Contratada deverá 
realizar no mínimo as seguintes atividades: 

c.1) Visita da equipe técnica da Contratada às instalações da localidade do 
Contratante; 

. c.2) Elaborar um plano de migração/implantação, em conjunto com a Área de 
TI do Contratante,. com levantamento dos riscos associados; 

f 

c.3) Realizar testes que garantam o funcionamento adequado da migração e 
instalação realizada. 

Os serviços de Migração, de Implantação e de Sincronização deverão ser 
realizados sem ônus à CONTRATANTE. 

As atividades de migração e instalação do contrato deverão obedecer o seguinte 
cronograma: 

Etapas Prazos 
Dependência Programação 

D1 = Assinatura do Contrato 
D2 = Entrega do Projeto Executivo . ' D1 D1 + 20 Dias 

03 = Aprovação do Projeto Executivo e 
Aprovação dos Testes realizados nó ' 
ambiente .. 

D2 02 + 10 Dias 

04 = Implantação do enlace da Sede 
IBAMA, do Data Center e das unidades 

D1 e 03 D3 + 90 Dias 

05 = Aceitação provisória do enlace das 
unidades  

D4 D4 + 15 Dias 

06 = Implantação dos enlaces das demais 
unidades 

D1 e D3 03 + 120 Dias 

D7 = Aceitação provisória dos enlaces das 
Unidades Descentralizadas implantadas 

D6 D6 + 15 Dias 

D8 = Aceitação Final D4 e D6 D6 + 50 Dias 



Durante a fase de migração e implantação, a Contratada deverá se reunir no 
mínimo uma vez por semana corn o Contratante, de forma presencial, e 
apresentar relatório das atividades previstas e realizadas, validando os 
procedimentos estabelecidos e ajustando o que for necessário; 

 A Contratada será responsável pelo fornecimento de toda e qualquer 
infraestrutura necessária para a pfetivação do serviço de migração e 
implantação; 

h) Após a implantação total da soluçãoa Contratada deverá entregar o termo de 
encerramento da migração e implantação com o relatório contendo: 

Especificação dos circuitos de cOmunicação de dados instalados; 

Demais informações necessárias para documentação do circuito de 
comunicação de dados implantado. 

i) O Contratante emitirá o respectivo Termo de Recebimento Provisório, e em até 
15 (quinze) dias consecutivos de funcionamento emitirá o Termo de Recebimento 
Definitivo para o circuito de comunicação migrado e implantado; 

j) O faturamento do serviço de Links de Comunicação de Dados Dedicados, 
utilizando tecnologia MPLS (Multi Prdocol Label Switching) só terá início após a 
conclusão da migração/implantação, sincronização e seu aceite formal por parte 
do Contratante, mediante Termo de Recebimento Definitivo. 

CLÁUSULA SEXTA — DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E SEU RECEBIMENTO 

Os serviços deverão ser executados confdrme definido no Modelo de Execução do 
Contrato (ITEM 6 do Termo de Referência). 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A execução dos serviços será iniciada a partir da ativação dos 
serviços, conforme etapas descritas: 

Emissão da(s) Ordem(ns) de Serviço — OS na Reunião Inicial do Contrato; 

Emissão mensal do Termo de Recebimento Provisório — TRP (ANEXO L 
do Termo de Referência) em n áté 15 dias após a data de ativação dos 
serviços pela Contratada, observando o cronograma estabelecido na 
Ordem de Serviço; 

Emissão mensal do Termo de Recebimento Definitivo — TRD (ANEXO M 
do Termo de Referência) em até 15 dias após a emissão do TRP. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - O recebimento dos serviços será realizado conforme estipulado 
na Lei 8.666/93, Art. 73 e nos procedimentos a seguir. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de até 15 
(quinze) dias, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito 
de posterior verificação de sua conformidade com 4s especificações constantes no Termo de 
Referência e na proposta da Contratada. 

PARÁGRAFO QUARTO - O Fiscal Técnico do contrato emitirá o Termo de Recebimento 
Provisório relativo aos serviços (ANEXO L do Termd de Referência), e em até 15 (quinze) dias 



fará a verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de 
Referência e na proposta da Contratada. 

a) Havendo justificativa pela não execução de parte da OS ou não 
atendimento dos Critérios de recebimento, a Contratada deverá apresentar 
a justificativa ao Gestor do contrato que decidirá quanto a aceitação. 

PARÁGRAFO QUINTO - Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta da 
Contratada, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
sem prejuízo ao prazo máximo de entrega total do serviço, descrito no item anterior, e às 
custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

PARÁGRAFO SEXTO - Após o Recebimento Provisório, os Fiscais Técnico e Requisitante do 
contrato promoverão a avaliação da qualidade dos serviços realizados, de acordo com os 
Critérios de Aceitação e demais requisitos definidos no Termo de Referência. 

PARÁGRAFO SÉTIMO - Havendo conformidade com a execução do serviço e atendidos os 
Critérios de Aceitação, o Gestor e o Fiscal Requisitante do contrato confeccionarão e assinarão 
o Termo de Recebimento Definitivo v(ANEXO O do Termo de Referência), em até 15 (quinze) 
dias a contar da data de emissão do Termo de Recebimento Provisório. 

Na hipótese de verificação a que se refere o subitem anterior não ser 
procedida dentrõ do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, 
consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo; 

O recebimento . provisório ou definitivo do objeto não exclui a 
responsabilidade .da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta 
execução do contrato. 

PARÁGRAFO OITAVO - O Fiscal Administrativo verificará a aderência aos termos contratuais. 

PARÁGRAFO NONO - Caso não haja aderência, o Fiscal Administrativo deve indicar os 
termos que não estão aderentes ao"Contrato e o Gestor do contrato deve, então, encaminhar 
as devidas propostas de sanções para Área Administrativa proceder aos trâmites legais. 

PARÁGRAFO DÉCIMO - De posse 'do Termo de Recebimento Definitivo, o Gestor do contrato 
autorizará a Contratada a emitir a(s) Nota(s) Fiscal(is), por meio de aviso formal ao Preposto, 
via instrumentos de comunicação previstos no Termo de Referência. 

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO Após emissão da Nota Fiscal, o Fiscal Administrativo do 
contrato realizará a verificação das regularidades fiscais, trabalhistas e previdenciárias para 
fins de pagamento. 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Caso sejam identificadas irregularidades pelo Fiscal 
Administrativo, as mesmas devem :ser relatadas ao Gestor, para que este encaminhe as 
respectivas sanções à Área Administrativa. 

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO- O Fiscal Requisitante do contrato realizará a verificação 
da manutenção da necessidade, economicidade e oportunidade da contratação. 



CLÁUSULA SÉTIMA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

A Contratada obriga-se a: 

I) Indicar formalmente preposto e seu substituto, aptos a representá-la junto ao 
Contratante, que deverão responder pela fiel execução do contrato; 

O representante legal da Contratada deverá comparecer à reunião inicial 
do contrato, na qual apresentará o preposto da mesma; 

A reunião inicial será convocada pelo Gestor do contrato e realizar-se-á na 
sede do lbama; 

A Contratada, na reunião inicial,-  deverá entregar o Termo de Compromisso 
e Termo de Ciência, conforme alínea b, inciso III do Art. 32 da IN 04/2014 
SLTI/MPOG; 

II) Executar os serviços conforme especificações deste contrato e de sua proposta, 
bem como os procedimentos constantes da IN 04/2914 SLTI/MPOG. A ação ou omissão, total 
ou parcial da fiscalização do Contratante não eximfrá a Contratada de total responsabilidade 
quanto à execução dos serviços; 

III) Reparar quaisquer danos diretamente causados ao Contratante ou a terceiros por 
culpa ou dolo de seus representantes legais, prepbstos ou empregados, em decorrência da 
relação contratual, não excluindo ou reduzindo à responsabilidade da fiscalização ou o 
acompanhamento da execução dos serviços pelo Ccntratante; 

IV) Arcar com todas as despesas, diretas 'ou indiretas, decorrentes do cumprimento 
das obrigações assumidas, inclusive aquelaE com deslocamento dos profissionais da 
Contratada; 

V) Manter, durante toda a execução cl9 contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de', habilitação e qualificação exigidas na 
contratação, em conformidade com art. 55, inciso >dl, da Lei 8.666, incluindo a atualização de 
documentos de controle da arrecadação de tritutos e contribuições federais e outras 
legalmente exigíveis; 

VI) Atender prontamente as orientações e esigências do Gestor ou Fiscal do Contrato, 
inerentes à execução do objeto contratual. 

VII) Comunicar à fiscalização do Contratante, por escrito, quando verificar quaisquer 
condições inadequadas de execução dos serviços ou a iminência de fatos que possam 
prejudicar a perfeita execução do contrato; 

VIII) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

IX) Atender às solicitações do Contratanle, 'de acordo com as especificações técnicas, 
procedimentos de controle administrativo e cmnogramas físicos que venham a ser 
estabelecidos, ou quaisquer outras solicitações inerentes ao objeto deste contrato; 

X) Prestar todos os esclarecimentos e 'informações que forem solicitadas pela 
fiscalização do contrato acerca da execução do objeto, imediatamente, salvo as de caráter 



técnico, as quais a Contratada tem o prazo de até 6 (seis) horas úteis, a contar do 
encaminhamento formal do pedido; 

Submeter as decisões e os documentos técnicos dos Projetos à aprovação da área 
de TI do Contratante; 

Avocar para si os ônus oecorrentes de todas as reclamações e/ou ações judiciais 
ou extrajudiciais, por culpa ou dolo, que possam eventualmente ser alegadas por terceiros, 
contra o lbama, procedentes da prestação dos serviços do objeto desta contratação; 

Se o Contratante houver disponibilizado recursos (documentos, equipamentos ou 
outros) à Contratada, estes deverão ser devolvidos ao Contratante durante a transição 
contratual ou ao término do período de garantia dos produtos; 

A Contratada não deverá se valer do contrato a ser celebrado para assumir 
obrigações perante terceiros, dando-o como garantia, nem utilizar os direitos de crédito, a 
serem auferidos em função dos serviços prestados, sem prévia autorização do Contratante; 

A Contratada deverá ;manter sigilo em relação aos dados, informações ou 
documentos que tomar conhecimento em decorrência da prestação dos serviços objeto desta 
contratação, bem como se submeter às orientações e normas internas de segurança da 
informação vigentes, devendo oriente!' seus empregados e prepostos nesse sentido, sob pena 
de responsabilidade civil, penal e administrativa; 

Para formalização da onfidencialidade exigida, a Contratada deverá assinar 
Termo de Compromisso, contendo declaração de manutenção de sigilo e respeito às normas 
de segurança vigentes no lbama, a 'ser assinado pelo representante legal da Contratada; e o 
Termo de Ciência da declaração de, manutenção de sigilo e conhecimento das normas de 
segurança vigentes no Instituto, a :'ser assinado por todos os empregados da Contratada 
diretamente envolvidos na contratação; 

Proibir a veiculação de publicidade ou qualquer outra informação acerca do 
objeto do contrato, salvo se houver prévia autorização da Administração do Contratante; 

A interrupção na execUção dos serviços não interrompe a contagem dos prazos 
de execução contratual ou previsto no cronograma, salvo por motivo formalmente justificado e 
aceito pelo Contratante; 

A execução dos serviço pela Contratada deverá estar de acordo com as normas 
de segurança/acesso existentes no Contratante; 

A Contratada deve estar, apta a iniciar os serviços no prazo máximo de 10 (dez) 
dias úteis após a realização da Reunião Inicial, convocada pelo Gestor do contrato, podendo 
este prazo ser prorrogado a critério ekclusivo do Contratante, em face de eventual necessidade 
operacional. 

Propiciar todos os meio's e facilidades necessárias à fiscalização da Solução de 
Tecnologia da Informação, cujo representante do Contratante terá poderes para sustar a 
execução, total ou parcialmente, em qualquer tempo, sempre que considerar a medida 
necessária; 

Manter, durante a execução do Contrato, equipe técnica composta por 
profissionais devidamente habilitado, treinados e qualificados para fornecimento da Solução 
de Tecnologia da Informação. 



Atender prontamente quaisquer orientações e exigências do fiscal do contrato, 
inerentes à execução do objeto contratual; 

A Contratada é responsável por reali.z.ar  a supervisão e acompanhamento diário 
da qualidade e dos níveis de serviço alcançados com vistas a efetuar eventuais ajustes e 
correções nas suas equipes e atividades realizadas; 

Aceitar, nas mesmas condições contfatuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato; 

Nos casos de entrada de equipamentos da Contratada nas dependências do 
Contratante, estes deverão atender às Normas de Segurança do Contratante, como a Política 
de Segurança da Informação do lbama — POSIC; 

O'não atendimento do disposto nas oláusulas dessa Seção ensejará a rescisão • 
unilateral do contrato por parte do Contratante. 

CLÁUSULA OITAVA — DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

O Contratante obriga-se a: 

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo 
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

Nomear Gestor e Fiscais Técnico, Administrativo e Requisitante do contrato para 
acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, conforme Lei 8.666/93 e o disposto no art. 30 
da IN 04/2014 SLTI/MPOG; 

Encaminhar formalmente a demanda ao preposto, por meio de Ordem de Serviço, 
de acordo com os critérios estabelecidos no contrate, observando-se o disposto nos arts. 19 e 
33 da IN 04/2014 SLTI/MPOG; 

Exercer o acompanhamento e a fi3calização dos serviços, por servidores 
especialmente designados, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, 
mês e ano, e encaminhando os apontamentos à atitoridade competente para as providências 
cabíveis; 

Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
Contratada, necessários para execução do objeto; 

Permitir acesso dos profissionais da empresa Contratada às suas dependências, 
equipamentos, softwares e sistemas de informação Para a execução dos serviços; 

Disponibilizar local adequado e os m aios materiais necessários para a execução 
dos serviços nas dependências do Contratante, quando for o caso; 

Analisar e manifestar-se quanto à Proposição, pela Contratada, do uso de 
ferramentas diferentes das padronizadas, destirlas a garantir melhor desempenho na 
prestação dos serviços contratados, desde que seja possível compatibilizá-las as ferramentas 
padronizadas sem perda de informações necessára3 à gestão do contrato; 

Rejeitar, no todo ou em parte, serviço,. ou fornecimento realizado em desacordo 
com o contrato ou da Documentação de Requisitos; 



Comunicar à Contratada, 'por escrito, todas e quaisquer ocorrências relacionadas 
ao fornecimento da solução de tecnologia da informação, especialmente sobre defeitos, 
imperfeições, falhas ou não conformidades verificadas no objeto fornecido, para que seja 
substituído, reparado ou corrigido; 

Notificar à Contratada toda e qualquer irregularidade constatada na execução do 
objeto, ou problemas que venham a interferir, direta ou indiretamente, na execução dos 
serviços; 

Homologar e verificar, no prazo fixado, a conformidade dos produtos e serviços 
recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital, da proposta, dos 
Critérios de Aceitação e da Documentação de Requisitos, para fins de aceitação e 
Recebimento Definitivo; 

Atestar as notas fiscais/faturas relativas à entrega do objeto e o seu aceite; 

Verificar a regularidade da situação fiscal e dos recolhimentos sociais trabalhistas 
da Contratada conforme determina a lei, antes de efetuar o pagamento devido; 

Pagar à Contratada d 'valor resultante da prestação do serviço, no prazo e 
condições estabelecidas no contrato;' 

Proceder às advertências, glosas, multas e demais dominações legais pelo 
descumprimento das obrigações assumidas pela Contratada; 

A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 
ato da Contratada, de seus empregadós, prepostos ou subordinados; 

Realizar diligências com a Contratada, quando necessário, para verificar o 
atendimento dos requisitos da contratação, bem como o cumprimento das normas pertinentes; 

É de responsabilidade íio Contratante a definição do cronograma de execução 
dos serviços. 

CLÁUSULA NONA — DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

O acompanhamento e a fisdalização da execução do contrato consiste na verificação 
da conformidade da prestação dos serviços, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do 
contrato, devendo ser exercidos por uma equipe de fiscalização do contrato, composto por 
representantes do Contratante especilmente designados, na forma dos Arts. 67 e 73 da Lei n° 
8.666, de 1993, do Art. 6° do Decreto n° 2.271, de 1997 e dos Arts. 32 a 37 da IN n° 04/2014 
SLTI/MPOG. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os representantes do Contratante deverão ter a experiência 
necessária para o acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - A verifiéáção da adequação da prestação do serviço deverá ser 
realizada com base nos critérios previstos neste contrato. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada 
por meio de instrumentos de controle, que compreendam a mensuração dos aspectos 



mencionados no art. 34 da Instrução Normativa n° 02/2008 SLTI/MPOG e dos mecanismos 
contentes neste contrato. 
PARÁGRAFO QUARTO - Os representantes do Contratante deverão promover o registro das 
ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das 
cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 19‘' e 2° do art. 67 da Lei n° 8.666, de 1993. 

a) As ocorrências verificadas, assim como a apuração dos indicadores de 
Níveis Mínimos de Serviço Exigidos deverão constar em Relatório Mensal 
de Fiscalização, confeccionado pelos fiscais do contrato e remetidos ao 
gestor do contrato. 

PARÁGRAFO QUINTO- O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e 
responsabilidades assumidas pela Contratada'; ensejará a aplicação de sanções 
administrativas, previstas neste contrato e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão 
contratual, conforme disposto nos Art. 77 e 80 da n° 8.666/93. 

PARÁGRAFO SEXTO - A fiscalização da execução dos serviços abrange as rotinas contidas 
na Seção 6.1 (ROTINAS DE EXECUÇÃO — METODOLOGIA DE TRABALHO) do Termo de 
Referência. 

PARÁGRAFO SÉTIMO - A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a 
responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda 
que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material 
inadequado ou de qualidade inferior e, na, ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade do Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 
art. 70 da Lei n° 8.666/93. 

PARÁGRAFO OITAVO - As decisões e providências que ultrapassarem a competência dos in-
tegrantes da equipe de fiscalização serão solicitadas à autoridade competente do Contratante, 
para adoção das medidas convenientes, consoanti3 disposto no Art. 67, §§ 1° e 2°, da Lei n° 
8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DO PAGAMENTO 

A forma de pagamento será efetuada em função dos resultados obtidos, 
condicionada: 

A efetiva entrega dos produtoserviços prestados; 

Recebimento Provisório, por meto  da emissão do TRP; 
Recebimento Definitivo, por meib da emissão do TRD; 
Autorização pelo Gestor do Contato para emissão da Nota Fiscal; 

Emissão da Nota Fiscal. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O faturamento deverá ï.3r mensal, mediante apresentação de nota 
de cobrança consolidada, e já descontadas eventJais glosas aplicadas em função do não 
atendimento dos níveis de serviço e qualidade definidos nas Ordens de Serviços e das metas 
definidas nos indicadores constantes no contrato, ,::»; exigidos contratualmente e os descontos 
previstos; 

a) A Contratada emitirá o faturamento por meio do CNPJ/MF n° 00.36.701/0001-
04, e também pelo CNPJs de suas filiais, discriminados no ANEXO I deste 
instrumento. 



PARÁGRAFO SEGUNDO - No caso de discordância das glosas aplicadas numa Ordem de 
Serviço, a Contratada deverá apresertar o recurso que será analisado por despacho pela Área 
Administrativa; 

PARÁGRAFO TERCEIRO - O pagamento será efetuado mensalmente, mediante emissão de 
Boleto Bancário ou Ordem Bancária para depósito em conta-corrente a favor da Contratada, 
em até 5 (cinco) dias úteis após apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada por 
servidor designado para acompanhar e fiscalizar o contrato, conforme o disposto no art. 67 da 
Lei n° 8.666/93; 

PARÁGRAFO QUARTO - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a 
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento 
iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus 
para o Contratante; 

PARÁGRAFO QUINTO - Será verificada, ainda, a regularidade fiscal, através de consulta "on-
line" ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores — SICAF, ou na impossibilidade 
de acesso ao referido Sistema, riíediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 29 da Lei n° 8.666/93; 

PARÁGRAFO SEXTO - Quando ,da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento 
provocados exclusivamente pelo Contratante, o valor devido deverá ser acrescido de 
atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do 
efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) 
ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação da seguinte fórmula: 

I = (TX/100)  
365 

EM =IxNx VP. onde: 
I = índice de atualização financeira; 
TX = Percentua'l de taxa de juros de mora anual; 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do 
efetivo pagamehto; 
VP = Valor da párcela em atraso. 

PARÁGRAFO SÉTIMO - Na hipótese de pagamento de juros de mora e demais encargos por 
atraso, os autos devem ser instruídos com as justificativas e motivos, e ser submetidos à 
apreciação da autoridade superior competente, que adotará as providências para verificar se é 
ou não caso de apuração de responsabilidade, identificação dos envolvidos e imputação de 
ônus a quem deu causa. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DO REAJUSTE DE PREÇOS 

O reajuste dos valores ocorrerá de acordo com o índice de Serviço de 
Telecomunicações (IST), na forma e periodicidade regulamentadas pela Anatel e pelos demais 
dispositivos legais vigentes, observar4o-se sempre o intervalo não inferior a 12 (doze) meses 
entre as datas bases dos reajustes concedidos. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO — Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 
um ano será contado a partir dos efeitõs financeiros do último reajuste. 

/ 

(±1 



CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Comete infração administrativa nos termos da Lei n° 8.666, de 1993 e da Lei n° 10.520, 
de 2002, a Contratada que: 

inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrên-
cia da contratação; 

ensejar o retardamento da execução cio objeto; 
fraudar na execução do contrato; 
comportar-se de modo inidôneo; 
cometer fraude fiscal; 

não mantiver a proposta. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO — A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas 
nos subitens acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguin-
tes sanções: 

advertência por faltas leves, assim enlenldidas aquelas que não acarretem prejuízos 
significativos para a Contratante. 

multa moratória de 0,01% (um centésimo por cento) por dia de atraso injustificado 
sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

multa compensatória de 3% (três por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 
de inexecução total do objeto; 

em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual da 
alínea acima, será aplicada de forma prOporcional à obrigação inadimplida; 

suspensão de licitar e impedimento do Contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administraçã6 Pública opera e atua concretamente, pelo 
prazo de até dois anos; 

impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descredencia-
mento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 

declaração de inidoneidade para licitar ,ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promo-
vida a reabilitação perante a própria auttiridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causa-
dos 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei n° 
8.666, de 1993, a CONTRATADA que: 

Tenha sofrido condenação definitiva poi., praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 

Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da contratação; 
Demonstre não possuir idoneidade para contratar coma Administração em virtude 
de atos ilícitos praticados. 



PARÁGRAFO TERCEIRO - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á 
em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, 
observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei n° 
9.784, de 1999. 

PARÁGRAFO QUARTO - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em con-
sideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

PARÁGRAFO QUINTO - A relação entre ocorrência e sanção, conforme o Art. 20, IV, da IN n° 
04/2014 SLTI/MPOG, figura-se na tabela a seguir, tal relação não exime a aplicação de penali-
dades a ocorrências não constantes nesta tabela, mas classificadas nas disposições desta Se-
ção: 

Id 
, , Ocorrência Glosa / Sanção 

1 
Não comparecer " 
injustificadamente na Reunião J . 
Inicial. i 

Advertência. 
Em caso de reincidência, 0,05% (cinco centésimos por 
cento) sobre o valor total do Contrato. 

2 Suspender ou interromper, salvo.  
motivo de força maior ou caso '• 
fortuito, os serviços solicitados, por 
até 30 dias, sem comunicação ; 
formal ao gestor do Contrato. , 

Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do 
Contrato. 
Em caso de reincidência, configura-se inexecução 
total do Contrato por parte da empresa, ensejando a 
rescisão contratual unilateral. 

3 

' 
: 

Não prestar os esclarecimentos 
imediatamente, referente à 
execução dos serviços, salvo 
quando implicarem em indagações 
de caráter técnico, hipótese em 
que serão respondidos no prazo' 
máximo de 6 (seis) horas úteis. : 

t 

Multa de 0,01% (um centésimo por cento) sobre o 
valor mensal da Ordem de Serviço por dia útil de 
atraso em prestar as informações por escrito, ou por 
outro meio quando autorizado pela Contratante, até o 
limite de 7 (sete) dias úteis. 
Após o limite de 7 (sete) dias úteis, aplicar-se-á multa 
de 0,05% (cinco centésimos por cento) do valor total 
do Contrato. 
Advertência 
Em caso de reincidência ou configurado prejuízo aos 
resultados pretendidos com a contratação, aplica-se 
multa de 3% (três por cento) do valor total do Contrato. 

4 
Não cumprir nenhuma outra ' 
obrigação contratual não citada ; , 
nesta tabela. , 

' 

Advertência. 
Em caso de reincidência ou configurado prejuízo aos 
resultados pretendidos com a contratação, aplica-se 
multa de 5% (cinco por cento) do valor total do 
Contrato. 

5 Não atingir o nível mínimo aferido 
pelo indicador IDE — Indicador de 
Disponibilidade do Enlace. 

' 

, 

ENLACES DO TIPO D1 

Para IDE inferior a 99,7% e superior a 90%, aplica-se 
glosa de 1% (um por cento) sobre o valor mensal do 
circuito. 
Para IDS igual ou inferior a 90%, aplica-se glosa de 
3% (três por cento) sobre o valor mensal do circuito e 
advertência. 
Em caso de reincidência de advertência, aplica-se 
multa compensatória de 0,05% (cinco centésimos por 
cento) sobre o valor mensal da Ordem de Serviço. 
ENLACES DO TIPO D2 



, 

Para IDE inferior a 99,5% e superior a 90%, aplica-se 
glosa de 1% (um por cento) sobre o valor mensal do 
circuito. 
Para IDS igual ou inferior a 90%, aplica-se glosa de 
3% (três por cento) sobre o valor mensal do circuito e 
advertência. 
Em caso de reincidência de advertência, aplica-se 
multa compensatória de 0,05% (cinco centésimos por 
cento) sobre o valor mensal da Ordem de Serviço. 

6 
Não atingir o nível mínimo aferido 
pelo indicador IPP — Indicador de 
Perda de Pacotes Mensal. 

Para IPP superior a 2% (dois por cento) e inferior a 5% 
(cinco por 'cento), aplica-se glosa de 1% (um por 
cento) solcie o valor mensal do circuito (CPE do 
terminal de origem). 
Para IPF igual ou superior a 5 (cinco por cento), 
aplica-se giosa 3% (três por cento) sobre o valor 
mensal tio ;circuito (CPE do terminal de origem). 

7 
Não atingir o nível mínimo aferido 
pelo indicador ILM — Indicador de 
Latência Média Mensal. 

ENLACE S)-ERRESTRES 

Para ILM superior a 100 ms e inferior a 300 ms, aplica-
se glosa de 3% (três por cento) sobre o valor mensal 
do circuito: 
Para ILM igual ou superior a 300 ms, aplica-se glosa 
de 5% (cinco por cento) sobre o valor mensal do 
circuito 
ENLACES SATELITAIS 

Para ILM ,superior a 600 ms e inferior a 1000 ms, 
aplica-se glosa de 3% (três por cento) sobre o valor 
mensal do.k.ircuito. 
Para ILM igual ou superior a 1000 ms, aplica-se glosa 
de 5% (cinco por cento) sobre o valor mensal do 
circuito I 

8 
Não atingir o nível mínimo aferido 
pelo indicador IRE — Indicador de 
Reparo de Enlace 

Para IRE 'superior a 1h (uma hora) e inferior a 5h 
(cinco hwas), aplica-se glosa de 3% (três por cento) 
sobre o valor mensal do circuito. 
Para IRE igual ou superior a 5h (cinco horas), aplica-
se glosa cie 5% (cinco por cento) sobre o valor mensal 
do circuito 

9 
Não atingir o nível mínimo aferido 
pelo indicador IPMCR — Indicador 
de Prazo para Mudança de 
Configuração de Roteadores 

Para IPMC„‘R superior a 24h (vinte e quatro horas) e 
inferior a 48h (quarenta e oito horas), aplica-se glosa 
de 3% (tr,§s por cento) sobre o valor mensal do 
circuito. . 
Para IPMC:R igual ou superior a 48h (quarenta e oito 
horas), aplca-se glosa de 5% (cinco por cento) sobre 
o valor mensal do circuito 

10 
Não atingir o nível mínimo aferido 
pelo indicador IDG — Indicador de 
Disponibilidade da Solução de 
Gerência de Rede e Serviços 

Para IDG inferior a 99,9% e superior a 90%, aplica-se 
glosa no vAor 0,02% (dois centésimos por cento) do 
valor do cckltrato. 
Para IDG inferior a 90%, aplica-se glosa no valor r. 
0,05% (cirg.;o centésimos por cento) do valor mensal 
da Ordem de Serviço. 
Em caso dô reincidência de advertência, aplica-se 
multa compensatória de 3% (três por cento) sobre o 
valor mensal da Ordem de Serviço. 



11 

- 
Não atingir o nível mínimo aferido 
pelo indicador IPRG — indicador de 
Prazo de restabelecimento da 
solução de Gerência de Rede e 
Serviços 

' 

Para IPRG superior a 4h (quatro horas) e inferiorá-
24h (vinte e quatro horas), aplica-se glosa de 0,02% 
(dois centésimos por cento) do valor mensal da Ordem 
de Serviço.. 
Para IPRG igual ou superior a 24h (vinte e quatro 
horas), aplica-se glosa de 0,05% (cinco centésimos 
por cento) do valor mensal da Ordem de Serviço. 

12 

' 
Não atingir o nível mínimo aferido 
pelo indicador IPATTE — Indicador 
de Prazo para alteração da Taxa 
de Transmissão de um Enlace 

, 

Para IPATTE superior a 15 (quinze) dias corridos e 
inferior a 22 (vinte de dois) dias corridos, aplica-se 
glosa de 1% (um por cento) do valor mensal do 
circuito. 
Para IPATTE igual ou superior a 22 (vinte e dois dias) 
corridos, aplica-se glosa no valor 3% (três por cento) 
do valor mensal do circuito. 
Em caso de reincidência de advertência, aplica-se 
multa compensatória de 3% (três por cento) sobre o 
valor mensal da Ordem de Serviço. 

13 

Não atingir o nível mínimo aferido 
pelo indicador IPANE — Indicador 
de Prazo de Atendimento a Novos 
Endereços 

Para IPANE inferior a 60 (sessenta) dias corridos e 
inferior a 67 (sessenta e sete) dias corridos, aplica-se 
glosa no valor de 3% (três por cento) sobre o valor 
mensal do circuito. 
Para IPANE igual ou superior a 67 (sessenta e sete) 
dias corridos, aplica-se glosa no valor 5% (cinco por 
cento) sobre o valor mensal do circuito. 
Em caso de reincidência de advertência, aplica-se 
multa compensatória de 3% (três por cento) sobre o 
valor mensal da Ordem de Serviço. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA SUBCONTRATAÇÃO 

Não será admitida a subcontratação total ou parcial do objeto. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

É admissível a fusão, cisãã ou incorporação da Contratada com/em outra pessoa 
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de 
habilitação exigidos na contratação, sejam mantidas as demais Cláusulas e condições do 
contrato, não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa do 
Contratante à continuidade deste contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DAS' ALTERAÇÕES 

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da lei n°. 8.666, 
de 1993. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO — A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vin-
te e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

PARÁGRAFO SEGUNDO — As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes 
contratantes poderão exceder o limite-de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualiza-
do do contrato. 



CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DA RESCISÃO 

O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 
78 da Lei n° 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem 
prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO — Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, 
assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

PARÁGRAFO SEGUNDO — A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em 
caso de rescisão administrativa prevista no art.77 dá Lei n° 8.666, de 1993. 

PARÁGRAFO TERCEIRO — O termo de rescisão, Sempre que possível, será precedido: 

Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumrpidos; 
Relação dos pagamentos já efetuados é ainda devidos; 
Indenizações e multas. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DAS VEDAÇÕES' 

É vedado à CONTRATADA: 

Caucionar ou utilizar este termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em Lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DOS CASOS ONIISSOS 

Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei n° 8.666, de 1993, na Lei n° 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicá-
veis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na lei n° 8.078, de 1990 — Código de 
Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA VINCULAÇÃO DO 
CONTRATO 

O presente contrato fundamenta-se no Artigo 24, IX, da Lei n° 8.666/93, bem como o 
Decreto n°8.135/2013 e a Portaria Interministerial PAP/MC/MD n° 141, de 02/05/2014 e vincula-
se ao Termo de Referência, constante do Processo n° 02001.001920/2015-55, assim como a 
proposta da Contratada. 



CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA PUBLICAÇÃO 

O Contratante publicará o d);trato do contrato no Diário Oficial da União, conforme o 
art. 61, parágrafo único, da Lei n° 8.666/93. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA SOLUÇÃO DE CONTROVÉRSIAS 

Eventuais controvérsias de.correntes do presente contrato serão resolvidas pela 
Câmara de Conciliação e Arbitragem da Administração Federal (CCAF), conforme previsto no 
art. 18, III, do Anexo Ido Decreto n°7.392, de 13 de dezembro de 2010. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA :DO FORO 

O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste contrato e que 
não possam ser resolvidos no âmbito.da CCAF será o da Seção Judiciária do Distrito Federal - 
Justiça Federal. 

E por estarem de pleno acôrdo, assinam o presente instrumento contratual em três 
vias de igual teor e forma, para um sóefeito. 

Brasília - DF,<3.) de/  «,/,.4Ê7,01e 2016. 

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS 
RENOVÁVEIS - IBAMA 

ANNA FLÁVIA DE SENNA FRANCO - 
Diretora de Planejamento, Ad

\

ministração e Logística 

TELECOMUNICAÇÕES BRAS14IRAS S.A. - TELEBRÁS 

( 

ALEX SANbRO NU DÉ MAGALHÃES 
' Diretor Obhercial 

TESTEMUNHAS: 
NOME:  NOME:  /'il?~S 11<-6-Lai  
CPF: g.?,,?MCg CPF: O 3 3 

;Ç,Ç : ci 6,-t's • dtc. 



ANEXO I AO CONTRATO N° /2016, DE IMPLANTAÇÃO DE CIRCUITOS DE 
COMUNICAÇÃO, CELEBRADO ENTRE O INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E 

DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS E A TELECOMUNICAÇÕES BRASILEIRAS 
S.A. (PROCESSO N° 02001.001920/2015-55) 

FILIAL CNPJ Endereço - TELE:BRAS Inscrição Estadual 

AC 00.336.701/0014 
-10 

) 

RUA BOULEVARID 'AUGUSTO 
MONTEIRO, 800, BAIRRÓ TRIANGULO 

NOVO, RIO BRANCO - AÕ - CEP 69.906- 
260 RIO BRANCO 

01.031.737/002-00 

BA 00.336.701/0031 
-11 

AVENIDA TANCREDO NEVES, 620, EDIF 
MUNDO PLAZA, SALAS 2516, 2517 E 

2518, CAMINHO DAS',ÁRVORES, 
SALVADOR-BA, 41‘.820-020 

129.506.511 

AL 00.336.701/0022 
-20 

RUA RIVADAVIA CARNAUBA N°91 SA á 
04 CAIXA POSTAL CA 178 PINHEIRO, 

MACEIÓ - AL, 57.057-260 
42.92815-3 

AM 00.336.701/0017 
-63 

AVENIDA JUTAI 34 QD. 36 CJ 
VIEIRALVES, NOSSA SENHORA DAS 

GRAÇAS, MANAUS-AíVil, CEP 69.053-020 
05.344.032-3 

AP 00.336.701/0009 
-53 

RUA JOVINO DINOÁ, 2270-A BAIRRO 
CENTRAL - MACAPÁ - AP, CEP 68.900- 

, 075 i 
03.051525-4 

CE 00.336.701/0028 
-16 

, 

. COSTA BARROS, N°915, SALAS 801, ., 
803 e 805, 8° andar, Bairro Aldeota, 

Fortaleza-CE, CEP 60.160-281 
06.431095-7 

DF 00.336.701/0001 
-04 (Matriz) 

SCS - QUADRA 9 - BLDCO B - SALAS 
301 A 305, 401 A 405, ASA SUL, 
BRASÍLIA-DF, CEP 70.308-200 

07.320.981/001-25 

GO 00.336.701/0019 
-25 

RUA 137, 556, QUADRÁ 50, LOTE 01, 
ANDAR 1 SALA 102, SEI-0R MARISTA, 

GOIÂNIA-GO, CEP 74170120 
10.647.971-7 

MA 00.336.701/0021 
-69 

Riachuelo n° 294, Sala 01. Bairro João 
Paulo, São Luís - MA. CEP 65.040-60 12.419192-4  

MG 00.336.701/0024 
-92 

AV. DO CONTORNO €594- 16° E 17° 
ANDARES. SAVASSI, BELO 

HORIZONTE, MG, CEP 30.110-044 
001748422.01-08 

MS 00.336.701/0012 
-59 

AV. AFONSO PENA, 5723 - SALA 1504, 
EDIF. EVOLUTION BUSINESS CENTER - 8.394.510-9 BAIRRO ROYAL PARK, CAMPO GRAND 

- MS CEP: 79.031-010 

MT 00.336.701/0018 
-44 

RUA PROFESSOR JOÃO FELIX N° 312 — 
SALA A, BAIRRO LIXEIRA, CUIABÁ - MT 

CEP: 78.008-435 
13.514.832-4 

PA 00.336.  701/002 
- 05 

AV GOVERNADOR JOSE 
MALCHER ,937, EDIF: REAL ONE; SALA: 

 2401; SALA: 2403; SALA: 2405; SALA: 
2407; BAIRRO NAZARE - BELEM - PA - 

CEP 66.055-260 

15.472.512-9 



FILIAL CNPJ Er dereço - TELEBRAS Inscrição Estadual 

PB 00.336.701/0010 
-97 

RUA PASTOR JOSEBIAS FIALHO 
MARINHO N° 40 SALA X, AEROCLUBE, 16.229.958-3 (Bloqueada) 

JOÃO PESSOA, PB, CEP 58.036-570 

PE 00.336.701/0007 
-91 

AV. ENGENHEIRO ANTONIO DE GOIS NI' 
60 SALAS 701 A 705 CONJ 36D 70 

ANDAR, PINA RECIFE, RECIFE - PE CEP 
51.010-100 

54234069 (Bloqueada) 

PI 00.336.701/0015 
-00 

Rua João Henrique Gaioso, Qda 12 Casa 
22, Bairro - Saci CEP 64.020-220 Teresina 19.534.875-3 

- PI 

PR 00.336.701/0023 
-01 

RUA COMENDADOR ARAUJO 499 CONJ 
1002 10° ANDAR, BATEL, CENTRO, 

CURITIBA-PR CEP 80.420-000 
90683006-03 

RJ 00.336.701/0027 
-35 

R LAURO MULLER ,116 - EDIF: TORRE 
DO RIO SUL; SALA: SALA 1804; BAIRRO 

BOTAFOGO - RJ - CEP 22.290-160 
86.821.290 

RN 00.336.701/0026 
-54 

AV HERMES DA FONSECA 1596, LOJA 
22, TI ROL - CEP:59020-650 NATAURN 

20.298.375-7 (Bloqueada) 

RO 00.336.701/0021 
-40 

AVENIDA-PRESIDENTE DUTRA, 2701, 
TÉRREO, CENTRO, PORTO VELHO-RO, 

CEP 76801059 
4442369 

RR 00.336.701/0016 
-82 

PCA CENTRO CÍVICO, 176, TÉRREO, 
CENTRO, BOA VISTA, RR, CEP 69.301- 

380 
24.029231-5 

RS 00.336.701/0030  
-30 

Av. lpiranga, 6681 - Prédio 99- 3° andar - 
Sala 311, Porto Alegre - RS - CEP: 90.619-096/3628313 

900 

SC 00.336.701/0025 
-73 

RUA MONSENHOR GERCINO n° 127 
SALA 2B, ITAUM JOINVILLE, CEP.: 
89.210-145, FLORIANÓPOLIS - SC 

257.718.893 

SE 00.336.701/0008 
-72 

AVENIDA RO BRANCO N° 186 SALA 203 
EDIFICIO OVIEDO TEIXEIRA, CENTRO 

ARAGAJÚ-SE CEP 49.018-900 
27.144.268-9 

SP 00.336.701/0006 
-00 

RUA ?AES LEME N° 524, ED 
PASSARELI, 7° ANDAR CONJ. 71, 

PINHEIROS, SÃO PAULO - SP, CEP.. 
05.424-904 

146A44.213.113 

TO 00.336.701/0013 
-30 

QUADRK106 NORTE (ACSV NE 12- 
LOTE 23), AV. JUSCELINO 

KUBITSCHEK, SALA 04, PLANO 
DIRETOR NORTE, PALMAS - TO - CEP: 

77.006-044 

29.453.886-0 


